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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 035/2024

LICITAÇÃO N». 9.2.002/2024
^ MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021

5  Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - 982095

j RUA ALCINDO BEZERRA DE MENEZES, 13 - CENTRO - MONTEIRO - PB.
:  CEP: 58000-000 - E-mail: 1icitacaopmmonteiro@gmail.com.

9 O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.073.628/0001-91, doravante denominado
f' simplesmente ORC, toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da
j  Comissão Permanente de Contratação, doravante denominada Comissão, sediada no endereço acima, às 09:00 horas
V  do dia 02 de Maio de 2024, por meio do site www.comprasgovemamentais.gov.br, licitação na modalidade

Concorrência n" 9.2.002/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e sob o regime
de empreitada por preço global; tudo de acordo com este instmmento e em observância a Lei Federal n° 14.133, de

' 1" de Abril de 2021; Lei Municipal n° 2.229/2024, de 17 de Janeiro de 2024; Lei Complementar n° 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Instmção Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,

!  almejando obter a melhor proposta para: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO.

Data de abertura da sessão pública: 02/05/2024. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública,

i  Local: www.comprasgovemamentais.gov.br

■ . . ■:aL;..y...'.
1.1 .Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA EM
DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO.
1.2.As especificações do objeto ora licitado • quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instmmento.
1.3.A licitação será realizada em um único item.
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instmmento e seus
anexos quanto às especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instmmento convocatório, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçào dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas no Art.
4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes,
isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o horário
de Brasília - DF.
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2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das
08:00 as 13:00 horas.

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por irregularidade
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido à Comissão,
até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte
forma:

2.2.1.No endereço: www.comprasgovemamentais.gov.br; ou
2.2.2.Pelo e-mail: licitacaopmmonteiro@gmaii.com:
2.2.2.1.Nessa hipótese, a integra do pedido será divulgada no sistema eletrônico utilizado.
2.3.A Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado
da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada
pela Comissão, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame,
observados os prazos fixados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sitio eletrônico oficial do ORC
e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.1 .Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEX0 II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEX0 111 - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEX0 IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1 .Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1 .https://www.monteiro.pb.gov.br/;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.1.3.www.comprasgovemamentais.gov.br; e
3.2.1.4 .www.gov.br/pncp.
3.3.0 Projeto Básico referente ao objeto ora licitado está disponibilizado junto à Secretaria Municipal de
Planejamento nos horários normais de expediente, até o último dia útil anterior à data estabelecida para recebimento
dos envelopes habilitação e proposta, onde poderá ser examinado e obtido pelos interessados, inclusive em meio
magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Municipal n° 2.229/2024, de 17
de Janeiro de 2024; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que
ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

"  ■ ■
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORC,
e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato:

Início: 3 (três) dias;
Conclusão: 5 (cinco) meses.

5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 1 (um) ano, considerado da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.3.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
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Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02009 - Sec. Munic. de Infraestrutura e Serv. Públicos.
Programa de Trabalho: 15 451 1005 1008 Drenagem e pavimentação de vias públicas
Natureza da Despesa: 44.90.51.99 - Obras e Instalações
Fonte de Recurso: 17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estado

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos financeiros para custear a referida despesa serão oriundos de: CONVÊNIO
FDE: 033/2023

6.1.A licitação será realizada á distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras do Governo Federal
disponível no endereço eletrônico: www.comprasgovemamentais.gov.br.
6.2.Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional publicado pela Secretaria
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
disponível no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos tennos da legislação vigente.
6.4.Nâo poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14", da Lei 14.133/21.
6.5.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.
6.6.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes
normas:

6.6.1 .Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o
ORC;

6.6.2.Aprcsentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com
admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:
6.6.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos,
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.6.3 .Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma
isolada;

6.6.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto
na de execução do contrato;
6.6.5.0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do
consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados;
6.6.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à comprovação
de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e
os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins
de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; e
6.6.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.
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6.8.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos comprovantes,
obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins de habilitação:
6.8.1 .Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serviços, feita através de uma das seguintes opções
a critério do licitante:

a) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, em substituição da referida vistoria prévia,
contendo a identificação da empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: ̂
"DECLARAMOS sob as penalidades da lei, que temos conhecimento pleno das condições e peculiaridades inerentes
à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência Eletrônica n" 9.2.002/2024, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Monteiro - PB" ;
b) Vistoria prévia ao local de execução dos serviços, a ser realizada pelo responsável técnico da empresa até o último
dia útil que anteceder a licitação. O correspondente atestado de vistoria deverá ser formalmente elaborado pelo
próprio licitante e assinado pelo seu responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data
que foi efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: ► "ATESTAMOS sob as penalidades da lei, que
vistoriamos o local de execução dos serviços e tomamos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da Concorrência Eletrônica n° 9.2.002/2024, realizada pela Prefeitura
Municipal de Monteiro - PB" -4.
6.8.1.1.No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução dos serviços, deverá comunicar
ao Órgão de Contratação com a devida antecedência, observado o prazo máximo para realização da referida vistoria,
necessária para que seja feito o devido agendamento junto ao setor competente do ORC que disponibilizará data e
horário diferentes para os eventuais interessados.
6.8.2.Comprovação de capacidade técnico-profíssional, através da apresentação de Profissional, devidamente
registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de caraeteristicas semelhantes às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. O referido atestado, que
no caso é representado pela Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho profissional competente, só
será aceita se acompanhada da comprovação de que o Profissional apresentado pertence ao quadro da empresa ou
dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação
de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Registro do Empregado;
b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum, devidamente registrado no
registro público, nos termos do Art. 221, da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002;
c) ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho profissional competente;
d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da lei, quando o responsável técnico for sócio da
empresa;
e) certidão de registro do licitante no conselho profissional competente, nos termos da norma vigente, dentro da data
de sua validade e apenas quando essa trazer a indicação expressa do referido Profissional apresentado, como
responsável técnico da empresa;
O declaração formal assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor do correspondente acervo,
contendo obrigatoriamente a identificação da empresa e do signatário, local e data, e basicamente com os seguintes
termos: ► "DECLARO sob as penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da
capacidade técnieo-profissional exigida na Concorrência Eletrônica n°. 9.2.002/2024 e que integrarei o quadro
técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços para obra específica, caso seja vencedora do referido certame, realizado
pela Prefeitura Municipal de Monteiro - PB" Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superiora:

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazo DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍFEDOS SOBRE
COLCHÃO DE AREIA, mediante apresentação de atestado(s) de execução de serviço(s) em nome da empresa
licitante, devidamente registro no CREA, cmítido(s) por pcssoafs) jurídica(s) de direito público ou privado.
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6.8.2.1.0 referido profissional indicado pelo iicitante deverá participar da execução dos serviços, e será admitida a
sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo ORC.
6.8.2.2.0 Iicitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para comprovação da sua capacidade técnico-
profissíonal.
6.8.2.3.0S licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional para comprovação da capacidade técnico-
profissional serão automaticamente inabilitados.
6.8.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso,
em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade operacional na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância ou valor significativo
do objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. Serão
admitidos as certidões ou os atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior a:
Comprovação da participante de possuir no seu quadro permanente, na data da entrega da documentação,
como profissional Responsável Técnico, Engenheiros Civil, de nível superior registrado no CREA ou outra
entidade competente, detentor(es) de atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica pela execução
dc obra ou serviço demonstrando a execução de serviços para a construção de praça, 0(s) atestado(s)
relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
obrigatoriamente pelos contratantes titulares das obras, deverão estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s)
Certificado(s) de Acervo Técnico - CAT, expedido(s) pelo(s) CREA(S) da(s) região(ôes) onde o(s) serviço(s)
tenha(m) sido realizado(s).
a) Definem-se como obras similares aquelas construtivamente afins às de PAVIMENTAÇÃO EM
FARALELEPÍPEDOS SOBRE COLCHÃO DE AREIA:
b) Definem-se como obras de porte e complexidade similares aquelas que apresentam grandezas e características
técnicas semelhantes às descritas nas Especificações Técnicas, parte integrante deste Edital;
c) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: O Empregado; O Sócio; O detentor
de contrato de prestação de serviço;
d) Os atestado(s) referentes aos responsáveis técnicos só serão aceito(s) se o(s) profissional(ais) em pauta possuirfem)
vínculo obrigacional e/ou trabalhista com a licitante na data da licitação, comprovando mediante a apresentação de
cópia autenticada do contrato de trabalho ou do registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),
contendo as folhas que demonstre o n.° de registro, qualificação civil, e última alteração de salário, além de cópias
da ficha de registro de empregados da licitante, frente e verso.
e) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma;
f) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico,
como comprovação dc qualificação técnica, ambas serão inabilitadas..
6.8.3.1.0 licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua capacidade técnico-
operacional.

6.9.GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante
encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pela Comissão, como requisito de pré-habilitação:
6.9.1.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor equivalente a R$ 5303,95.
Essa comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a
"prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação.
Encerrada a etapa de envio de lances c após a avaliação da conformidade da proposta, em relação ao licitante
provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por esse proponente no prazo de 2 (duas)
horas, contado da solicitação da Comissão. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco
Central do Brasil;
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d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A referida garantia, quando na
modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta;
Titular - PREFEITURA M UNICIPAL DE MONTEIRO.

Banco - BANCO DO BRASIL

Agência - 0.229.
Conta Corrente - 4.144-0.

Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação
de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada:
6.9.1.1.A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação;
6.9.1.2.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação;
6.9.1.3 .Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de proposta conforme
as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário previstos para abertura da sessão
pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada.

7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal, acessando ao site
www.comprasgovemamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

7.2.0s interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais dc acesso, ainda que por terceiros.
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos referidos sistemas e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proeeder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.1 .Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às
declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação
específica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição
Federal.

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos Incisos 111 e TV, do Art. 1° e no Inciso III, do Art. 5° da Constituição Federal.
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em Lei e em outras normas específicas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microcmpresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a
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usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1® ao 3°, do Art. 4®, da
Lei 14.133/21:

8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
"não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; c
8.7.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de
que trata o subitem anterior.
8.8.0 valor final mínimo paramctrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e intemo.
8. lO.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo lícitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções previstas
na Lei 14.133/21, e neste Edital. A Comissão poderá promover diligência destinada a esclarecer as informações
declaradas.

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos
necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como;
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.
9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.
9.6.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.
9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes, 13. Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 09.073.628/0001-91



Estado da Paraíba | BEr
MOIiniROPREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Permanente de Licitação L
FnflH líSlíTftç-^i -.s

9.9.Independcntemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9. lO.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas.
9.11 .As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identifícar o licitante
importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

lO.I.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública:
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre Ãindamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase
de lances.

I0.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os licitantes.
10.3.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
I O.ó.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas neste Edital.

10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais).
lO.S.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.A Comissão poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica
automática via sistema. Eventual exclusão dc proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.11 .Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor
mais baixo e os das ofertas subsequentes eom valores até 10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo:
10. II. I .No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa
aberta, ou por ofertar melhor lance;
10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no subitem anterior.
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente.

10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
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10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
10.15.No caso de desconexão com a Comissão, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela
Comissão aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 c 45, da Lei 123/06.
10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.21 .Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no item anterior.

10.22.N0 caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.23 .Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60,
da Lei 14.133/21, nesta ordem:
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por:
10.25.1 .Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.25.2.Empresas brasileiras;
10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/09.
10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão poderá negociar condições mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; :
10.26.3.Concluida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
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10.26.4.A Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a sua proposta
atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.26.5.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente.

10.27.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a
sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.28. Após a negociação do preço, a Comissão iniciará a fase de Julgamento da proposta.

11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Comissão realizará a verificação da conformidade da proposta
provisoriamente classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço
final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital.
11.2.A Comissão poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente;
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1 .Contiver vícios insanáveis;
11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;
11.3.3.Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

11.3.6.Não comprovar, quando solicitado pela Comissão recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta,
nos termos do item 6.10 deste Edital.

11.4.Serão eonsideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento)
do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante
a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para
apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido
não é suficiente;
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Comissão, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.4.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigiveis de acordo com a legislação vigente.
11.5. A Comissão poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será
registrada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração,
a Comissão verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. Antes, porém,
como requisito de pré habilitação, será solicitado ao licitante provisoriamente vencedor a comprovação do
recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.
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11.8.0 licitante poderá substituir a documentação para fins de habilitação jurídica, físcal, social e trabalhista, e
econômico-financeira, exigida neste certame, pelo registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAf do Governo Federal, apresentando, obrigatoriamente, em substituição apenas aos referidos
documentos por ele abrangidos, o respectivo "Registro Cadastral" em plena validade.
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12.1 .Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70,
da Lei 14.133/21.
12.2.Ressalvado o disposto no item II.8, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO;

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual -MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.poitaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mereantis onde tem sede a matriz. Em se
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para
funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados
de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.3.3.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar—se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3.3.1 - O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados pelo representante legal
da empresa e pelo Contador ou por outro profissional equivalente devidamente habilitado, registrado no CRC,
devendo ainda anexar a Certidão de Regularidade do Conselho Regional de Contabilidade do seu domicilio
profissional, dentro da validade e cópia do CRC, com foto.
12.3.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;
12.3.3.3 - Relatório descritivo e demonstrativo do contador devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade indicando a boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar com a
Administração, após a análise dos indicadores Financeiros e Econômicos extraídos do último balanço do
Exercício Financeiro e comparados com os parâmetros dos indicadores previstos e abaixo descritos:

Liquidez Geral (LG) ^ 1,0
Solvência Gerai (SG) ^ 1,0
Liquidez Corrente (LC) ^ 1,0

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
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Ativo Total

SG =

Passivo Circulante + Exigívei a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC =

12.3.4.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União - DAU por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa á atividade em cujo exercício
contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o
respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de J° de maio de 1943.
12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.
12.3.10.DecIaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo III.
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.3. l2.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta)
dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3.13.Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente certame, do licitante e seus responsáveis
técnicos frente ao conselho regional de fiscalização profissional competente, da região da sede do licitante.
12.3. l4.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3. l4.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.14.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.5.DecIaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.14.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.14.7.Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital. - Anexo VI
12.3.14.7.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a desclassificação da proposta.
12.3.14.8.Declaração de não Parentesco - Anexo VII

:i4vDtocttnièWfif(iaái:^DíÉmca^y^^^

12.4.1.Comprovação de avaliação prévia do local de execução dos serviços - item 6.8.1.
12.4.2.Comprovação de capacidade técnico-profissional - item 6.8.2.
12.4.3.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.8.3.
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12.5.1 .A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste
Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pela Comissão,
correspondendo a;
12.5.1.1 .Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante
o ORC;

12.5.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com admissão,
quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-flnanceira, do somatório dos valores de cada consorciado:
12.5.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante
individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos,
em sua totalidade, de microcmpresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

12.6.0s documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de
2 (duas) horas, contado da solicitação da Comissão, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.6.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Comissão; ou
12.6.2.De oficio, a critério da Comissão, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos.
12.7.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.7.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
12.8. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.9.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
12.9.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.9.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário,
dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado:
12.10.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a
apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissão, para sanar erros
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste
Edital.

12.11.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte
procedimento:
12.11.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de
que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério
da Comissão, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;
12.11.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal
c trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
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12.I1.5.A nâo regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.1 l.ó.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos
documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
12.13.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos:
12.13.1 .Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamentc,
forem emitidos somente em nome da matriz.

12.14.0s documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo Agente de Contratação, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão; ou publicação em
órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e
dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não
inabilitará o licitante, sendo que;
12.14.1 .A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do
ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.14.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico nele
indicado;

12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério da Comissão, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos
do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.15.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.16.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências com
vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese,
o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação da Comissão no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1 .Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua
portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global
da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta c agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados; especialmente de:
13.1.3.1 .Planilha de quantitativos e preços;
13.1.3.2.Cronograma fisico-financciro compatível com o prazo de execução dos serviços; c
13.1.3.3.Composição de custos unitários contendo, inclusive, o detalhamento da composição e da taxa de Bonificação
ou Beneficio de Despesas Indiretas - BDI c dos respectivos percentuais praticados, bem como o detalhamento dos
Encargos Sociais - ES.
13.2. A planilha de quantitativos e preços, o cronograma fisico-financeiro e a composição de custos unitários, deverão
ser assinados por responsável técnico da empresa:
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13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifícaçào da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço;
13.2.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância da proposta.
13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último
caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso
contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.4.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor
global da proposta em algarismos e por extenso:
13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela
quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.4.2.N0 caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por
extenso;

13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de
menor valor.

13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo â proposta dc outro licitante.
13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.7.N0 valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; inclusive a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.8.1 .Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis
na Internet, após a homologação.
13.10.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, á
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30
(trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou
inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
Í4.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo rccursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. ,
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1 .Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

14.7.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobreyenha
decisão final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:
www.comprasgovemamentais.gov.br.

IS.l.Encerradas as fases de julgamento c habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
1 S.l. 1.Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
1S. 1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do
prazo de 03 (três) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edital
e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei
14.133/21:

16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatárío em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e
à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC:
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma estabelecida
neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil,
nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e
em outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste
Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida
justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de
empreitada por preço global.
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até
o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

17.1 .Os preços contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de um ano.
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no índice Nacional da Construção
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Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso,
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou
previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 140, da Lei 14.133/21.

18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter téenico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, apenas após
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

19.1.Obrigações do Contratante:
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação,
nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas
e preceitos legais;
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

19.2.0brigações do Contratado:
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores
ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos,
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante;
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19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

.  . . ' j
20.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente,
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
razão do atraso no pagamento seião calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) ̂  365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

21.1.0 licítante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência
aplicada exclusivamente pela infiação administrativa de dar causa à inexccução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que. tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e Vil do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos Vlll, IX, X, XI e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

mi,

22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo
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dc ajuste que eventualmente venha a ser finnado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
22.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.1 !será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão.
23.3.Todas as referencias de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:
www.comprasgovemamentais.gov.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e
quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no
endereço: Rua Alcindo Bezerra de Menezes, 13 - Centro - Monteiro - PB, nos horários normais de expediente: das
08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão: com
vista franqueada aos interessados.
23.1 l.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é
o da Monteiro, Estado da Paraíba.

Monteiro - PB, 25 de Março de 2025.

ZILSON ROMAO VASCONCELOS

Secretário Municipal de Planejamento
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1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA EXECUCAO DOS SERVIÇOS
DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA EM DIVERSOS
BAIRROS DO município DE MONTEIRO.

2.1 .A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximÍ2ação dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO

1

DISCRIMINAÇÃO unidadequantidadeI
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
ÍSOBRE COLCHÃO DE AREIA EM DIVERSOS!
ÍBAIRROS do município de MONTEIRO !

UND 530.394,62530.394,62,

PREÇO
TOTAL

TOTALJ530.394,62

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação,
nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas
c preceitos legais.
3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
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4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou fíliaí da empresa que efetivamente participou do certame e
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do ORO,
e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da assinatura do Contrato:

Início: 3 (três) dias;
Conclusão: 5 (cinco) meses.

5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: I (um) ano, considerado da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no índice Nacional da Construção
Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
6.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro, quando for o caso, será
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível
de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

!7;OJlQáBa^i^AÍÍENl0i
7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados
pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente,
sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos c condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 140, da Lei 14.133/21.
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8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

_  I
9.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação
de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições.

10.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
Justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos n, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infiações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um porcento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.1 .Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, c desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) -i- 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

^  rair-—, . ■ ■ _ j
12.1 .É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-
lo como referência - Anexo 01.

ZILSON ROMAO VASCONCELOS

Secretário Municipal de Planejamento
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 9.2.002/2024

PROPOSTA

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUCÂO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO
EM PARÃLELEPÍPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE
MONTEIRO.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO
1

UNIDADE^QUANTIDADE PREÇO
UNIT.

PREÇO 1
TOTAL I

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO
SOBRE COLCHÃO DE AREIA EM DIVERSOS
BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO

UND 1

í

1
1
1

i
1

1

j

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Locai e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes, 13, Centro, CEP: 58.500-000— CNPJ: 09.073.628/0001-91
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REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

I.O - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir
de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7°,
Inciso XXXIIl, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes, 13, Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 09.073.628/0001-91
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REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralldade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas inãulegais, nas convenções coletivas dc trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes. 13, Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 09.073.628/0001-91
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 9.2.002/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MONTEIRO E , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Monteiro - Rua Alcindo Bezerra de
Menezes, 13 - Centro - Monteiro - PB, CNPJ n" 09.073.628/0001-91, neste ato representada pela Prefeita Anna
Lorena Leite Nóbrega Lago, Brasileira, Casada, Advogada, residente e domiciliada na Rua Pe. Ai^hur
Cavalcante, 150 - Centro - Monteiro - PB, CPF n" 012.556.184-93, Carteira de Identidade n° 3.068.410 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado -...— -......... -......... -..., CNPJ n".......... neste
ato representado por.... residente e domiciliado na...., - - - -..., CPF n® Carteira
de Identidade n°...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes;

Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica n° 9.2.002/2024, processada nos termos da
Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Municipal n® 2.229/2024, de 17 de Janeiro de 2024; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHÃO DE
AREIA EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Concorrência Eletrônica n°
9.2.002/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... (...).

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no índice Nacional da Construção Civil -
INCC acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade. ,
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes, 13, Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 09.073.628/0001-91
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No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual pata fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-financeiro, quando for o caso, será de
até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

1

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Órgão: 02 - Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02009 - Sec. Munic. de Infraestrutura e Serv. Públicos.
Programa de Trabalho: 15 451 1005 1008 Drenagem e pavimentação de vias públicas
Natureza da Despesa: 44.90.51.99 - Obras e Instalações
Fonte de Recurso: 17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estado

PARÁGRAFO ÚNICO: Os recursos financeiros para custear a referida despesa serão oriundos de: CONVÊNIO
FDE: 033/2023

o pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

...... . ■ :

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da
assinatura do Contrato:
a - Início: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 5 (cinco) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 1 (um) ano, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas
do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na
norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalização e acompanhar e fi scalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
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a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância
aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros
em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a físcalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a
devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas cm outras normas específicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de
cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

rr:~

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 c sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o
respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

'"7 T "" ^_I]
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo cm easos excepcionais, devidamente justificados.

o licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçào parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição dc penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d
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- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas inflações administrativas
previstas nos incisos II, ITI, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos
bancos de dados devem ser desenvolvidos cm formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

I
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k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e
por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Monteiro - PB,... de de

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Editai.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas
no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que
diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Monteiro, como
também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais,
administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do
Art. 1°, Incisos III e IV, e do Art. 5", Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante
ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo
prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n" 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende
às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microcmpresa ou empresa de
pequeno porte, no presente ano-calcndário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°,
§§2''e3°,daLei 14.133/21.

Local e Data.
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NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Permanente de Licitação í

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE

CNPJ

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitantc), eomo representante devidamente constituído de (Identificação
completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 6.1.II do Edital da
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. ^/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que;

(a) a proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. tlQlA foi elaborada de
maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n°. I2Q24, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°.
I2Q2A não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. I2Q2A, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. I2Q2A quanto a participar ou não da referida
licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. I202A
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. /2024 antes da adjudicação do objeto da
referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°. I202A
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da
Prefeitura Municipal de Monteiro antes da abertura oficial das propostas; c

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração c que detém plenos poderes e informações para
firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Permanente de Licitação
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REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 9.2.002/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

A empresa CNPJ n° sediada à n°. , bairro
,  cidade , CEP , por meio de seu represenlante legal,

, portador (a) da carteira de identidade n° , expedida pela
do Estado do(a) , CPF n". doravante denominado (Licitante), DECLARA.

que:

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante
ou responsável pelo CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° - que tem por objeto

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, e por afinidade, ate o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela
referida licitação.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a deelaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua: Dr. Alcindo Bezerra de Menezes, 13. Centro, CEP: 58.500-000 - CNPJ: 09.073.628/0001-91



IDENTIFICAÇÃO
Proponente

Empreendimento

Cidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO
CNPJ: 09.073.628/0001-91

Rua Alcindo Bezerra de Menezes, 13 - Centro
Monteiro (PB) CEP: 58.500-000 Tel/Fax: (83)3351-1510
Site: http://www.monteiro.pb.gov.br E-mail prefeitamonteiro@bol.com.br

MEMORIAL DESCRITIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO-PB

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPiPEDO DE DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE MONTEIRO
MONTEIRO-PB

O presente caderno de especificações e encargos tem o objetivo de, em complementação às

informações contidas no projeto, definir os critérios para a execução dos serviços, as condições para

escolha, aquisição e aceitação dos materiais e os processos construtivos a ser empregados naobra de

pavimentação em paraletepipedos das Ruas: RUA NOSSA SENHORA DO CARMO - BAIRRO SÃO VICENTE,
RUA PROJETADA 01 - BAIRRO SÃO VICENTE E RUA PROJETADA 02 - BAIRRO SÃO VICENTE. RUA

PROJETADA - BAIRRO BELA VISTA, RUA MARIANO BEZERRA DA SILVA - BAIRRO BELA VISTA e RUA

ARNALDO DE SOUSA NUNES - BAIRRO BELA VISTA localizada da Cidade de Monteiro-Pb.

Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com o projeto, as normas e

recomendações estabelecidas pela ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, as normas e

padrões das concessionárias de serviços públicos locais e o código de obras do município.

A empreiteira será responsável exclusiva pelo pagamento de todos os tributos exigidos para a

execução do contrato. Todos os materiais a empregar na obra deverão ser, comprovadamente, de

primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas

Técnicas. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a realização de ensaios para efeito de atendimento às respectivas

normas e aceitação do emprego dos materiais.

A execução dos serviços deverá ser protegida contra quaisquer riscos ou acidentes com o próprio
pessoal da CONSTRUTORA e com terceiros. Com essa finalidade, além de outras porventura necessárias,

deverão sertomadas as seguintes providências:

•  Isolar os locais de trabalho de modo a evitar queda de pessoas, veículos ou animais nas escavações

executadas;

•  Deixar, sempre que possível, os logradouros livres para o trânsito ou passagem, com a largura máxima

permitida pelo serviço;

•  Deixar passagem livre e devidamente protegida para pedestres e, sempre que possível, livrar acessos

às propriedades de terceiros;

•  Colocar sinalização constituída por bandeiras vermelhas, cavaletes e placas de advertência a uma

distância de pelo menos cem metros das obras e, durante à noite, deverão ser instaladas e mantidas

acesas lâmpadas vermelhas ao longo da sinalização e em locais estratégicos tais como ângulos e
extremidades de cercas protetora,

•  Observar, com a devida antecedência, a necessidade de possíveis desvios de tráfego a fim de que

sejam tomadas, em tempo hábil, providências junto aos órgãos competentes.

A FISCALIZAÇÃO é o preposto direto da Prefeitura Municipal de Monteiro junto às obras. Dela

emanarão as instruções para execução dos serviços. A observação continuada da condução das obras

permitirá à FISCALIZAÇÃO rejeitar ou alterar processos de execução, aplicação de mão de obra, material
e equipamentos impróprios aos trabalhos ou inadequados à execução do projeto em cumprimento a estas

especificações, descrita abaixo de acordo com os itens de serviços relacionados na planilha orçamentária.
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01.00. TERRAPLENAGEM

Este grupo de serviços inclui limpeza, desmatamento e expurgo das jazidas, construção e

conservação de acessos, escavação, carga, descarga, espalhamento, transporte de agua, umedecimento

ou área de misturação, compactação, acabamento final, regularização posterior das jazidas bem como

toda a mão de obra, material, equipamento e incidências relativas a execução dos trabalhos.

01.01. LIMPEZA MECANIZADA DA ÁREA

Será realizada na área de rolamento (área a ser pavimentada). Para permitir a execução deste

serviço, será realizada a limpeza superficial do terreno, com a raspagem do solo fino de superfície, em

busca da camada que confira o suporte exigido pela calçada. No processo executivo, será empregada

moto-niveladora para a raspagem e compactador de placas para a compactação. Apenas nos casos em

que a compactação mecânica não puder ser feita, o aterro será executado com instrumentos de

compactação manual.

01.02. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO
Será efetuada regularização e conformação da rua em toda a extensão a ser pavimentada e

também na extensão do passeio de pedestres, conforme determinação do projeto de terraplenagem

(greide e seções transversais). O subleito devera ser regularizado e compactado, recebendo reforço nas

áreas onde este procedimento se fizer necessário.

A execução da regularização mecânica de subleito com compactação até 0,20m de profundidade, será

executada com trator de pneus com grade aradora, rolo compactador de pneus estático e vibratório pé

de carneiro e motoniveladora caterpiliar de 140HP.

01.03. BOTA-FORA ATE 5,0KM

Os materiais inservíveis e os excedentes no leito da via e no passeio para pedestres, oriundos da

operação da limpeza mecanizada com uma altura média de 2,0cm serão expurgados. Por serem materiais

inadequados e inapropriados,por conterem materiais orgânicos e vegetação miúda, não poderão ser

utilizados como aterro de passeio, sendo dispostos nos locais indicados pela FISCALIZAÇÃO, em praças de

bota-fora situadas a uma distancia média de 5,0km dos leitos das vias, com volume medido na seção de

projeto e acrescido de empolamento médio correspondente a 25%.

02.00. PAVIMENTAÇÃO

02.01 Meio-fío

As guias para formação do meio-fio, em concreto, destinam-se a proteger os bordos do

pavimento e criar um ressalto protetor dos passeios e calçadas. Estes elementos serão assentados todos

nas laterais das ruas e nos canteiros centrais, em cavas previamente compactadas. As arestas deverão

observar rigoroso alinhamento e o rejuntamento será executado empregando argamassa de cimento e

areia, no traço 1:3. As guias destinadas ao meio-fio em trechos retos deverão apresentar dimensões

mínimas (comprimento, altura e espessura) correspondentes a l,Om, 0,30m e 0,13m. Quando a guia

destinar-se ao assentamento em curvas, serão exigidas as dimensões 0,40m, 0,30m e 0,13m.

Destinando-se a cordões, estas medidas mínimas serão: 0,50m, 0,30m e 0,13m. O piso do meio-
fio ficará IScm acima do revestimento. Em pontos definidos em projeto, as guias serão rebaixadas para
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execução de rampas de acesso, em atendimento aos parâmetros de acessibilidade estatuídos pela norma

NBR 9050/2004 da ABNT. Com a função de proteger os bordos do pavimento ou amarrar determinadas
seções, nas bocas-de-rua e nos terminais de pavimentação que não coincidam com outros revestimentos,
serão implantados cordões de guias rebaixadas, cinturões de travamento a cada 20,00m em algumas ruas,
conforme memória de cálculo, devido a grande inclinação da pista de rolamento. O piso dos cordões ficará
na mesma cota do revestimento adjacente.

O material escavado deverá ser reposto e compactado logo que fique concluído o assentamento
dos meios-fios e cordões. O alinhamento e o perfil do meio-fio serão verificados antes do início do
calçamento. Não deverá haver desvios superiores a 0,005m, em relação ao alinhamento e perfil
estabelecidos.

02.02. Calçamento em paralelepípedos granítícos sobre colchão de areia
02.02.01. Espalhamento de areia.

Sobre o leito previamente preparado, será espalhada uma camada de areia média ou grossa, em
espessura tal que a sua altura somada à do paralelepípedo seja de 20cm. Considerando a altura do
paralelepípedo situada entre 10 e 13cm, a espessura do colchão de areia variará de 7 a lOcm. A areia para
assentamento deverá constituir-se de partículas limpas, duras e duráveis, isentas de torrões de argila e
matérias estranhas, obedecendo à seguinte granulometria: 100% para a porcentagem que passa na
peneira ns. 3 (6,35mm) e 5 a 10% na peneira no. 200 (0,074mm).

02.02.02. Recebimento e distribuição dos paralelepípedos.

As dimensões (comprimento, largura e altura) mínimas dos paralelepípedos serão de 0,14m x O,
12m X O, lOm. Os paralelepípedos devem se aproximar o mais possível da forma prevista, com faces planas
e sem saliências e reentrâncias, principalmente a face que irá constituir a superfície exposta do
pavimento. As arestas deverão ser linhas retas e as faces perpendiculares entre si; permitir-se-á, todavia,
que a face inferior seja ligeiramente menor que a superior, passando a constituir um tronco de pirâmide
de bases paralelas. As amostras de paralelepípedos para exames visuais serão colhidas segundo critérios
estatísticos. De cada carregamento que chegar à obra será separada, ao acaso, 100 pedras. Se 90% das
peças satisfizerem os exames visuais, o lote será aceito; caso contrário, será rejeitado. Um lote rejeitado
poderá ainda ser aceito se forem substituídas as peças defeituosas, de forma a enquadrá-io na
especificação.

A aceitação mediante exame visual não impedirá que o lote venha a ser rejeitado, na hipótese
de não satisfazer aos exames de laboratório eventualmente realizados, a critério da FISCALIZAÇÃO. Os
paralelepípedos transportados para a pista deverão ser empilhados, de preferência à margem da
plataforma de trabalho. O número de peças de cada pilha deverá ser suficiente para cobrir a primeira
faixa à frente, mais o espaçamento entre elas.

Não sendo possível utilizar as áreas laterais para depósito, as peças serão empilhadas na própria
pista, tendo-se o cuidado de deixar livres as faixas destinadas à colocação das linhas de referência para o
assentamento.

02.02.03. Colocação das Unhas de referência.

Serão cravados ponteiros de aço, ao longo do eixo da pista, afastados não mais de lOm uns dos
outros. Em seguida, serão fixados ponteiros ao longo de duas ou mais linhas paralelas ao eixo da pista, a
uma distância (desse eixo), igual a um número inteiro (5 a 6) vezes a distância entre os dois lados paralelos
das peças, acrescida a dimensão das juntas intermediárias. Será marcada com giz nestes ponteiros, com
o auxílio de régua e nível de pedreiro, uma cota tal que referida ao nível da guia dê a seção transversal
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correspondente ao abaulamento estabelecido pelo projeto.

Será fortemente distendida uma linha pelas marcas de giz, de ponteiro a ponteiro, segundo a direção do
eixo da pista, de modo que restem linhas paralelas e niveladas.

02.02.04. Assentamento dos paralelepipedos.

Os paralelepipedos devem ser assentados em fiadas, normalmente ao eixo da via, ficando a
maior dimensão na direção da fiada. As juntas devem ser alternadas com relação ás duas fiadas vizinhas,
de tal modo que cada junta fique dentro do terço médio do paralelepipedo vizinho. Este assentamento
poderá ser em trechos retos, em junção de trechos retos, em alargamento para estacionamento, em
curvas, em cruzamentos e em entroncamentos.

02.02.04.01. Assentamento em trechos retos

Inicia-se com o assentamento da primeira fileira, normal ao eixo, de tal maneira que uma junta
coincida com o eixo da pista. Sobre a camada de areia, assentam-se os paralelepipedos que deverão ficar
colocados de tal maneira que face superior fique cerca de 1,0 cm acima da referencia. Em seguida, o
calceteiro com martelo específico golpeia o paralelepipedo, de modo que traga a sua face superior ao
nível do cordel. Terminado o assentamento deste primeiro paralelepipedo, o segundo será colocado ao
seu lado, tocando-o ligeiramente e formando, pelas irregularidades de suas faces, ajunta, na menor
largura possível, que não deverá exceder l,5cm. O assentamento deste segundo elemento será idêntico
ao do primeiro.

A fileira deverá progredir do eixo da pista para o meio-fio, devendo terminar junto a este. O
paralelepipedo, junto do meio-fio, deverá ser mais comprido que o comum, em vez de se colocar um
paralelepipedo de dimensões comuns e mais um pedaço de paralelepipedo. A Segunda fileira será iniciada
colocando-se o centro do primeiro paralelepipedo sobre o eixo da pista. Os demais paralelepipedos serão
assentados igualmente aos da primeira fileira. A terceira fileira deverá ser assentada de tal modo que as
juntas fiquem nos prolongamentos das juntas da primeira fileira, os da quarta nos prolongamentos das
juntas da segunda e assim por diante. Deve-se ter o cuidado de empregar paralelepipedos de larguras
aproximadamente iguais numa mesma fileira, para evitar que as juntas longitudinais e transversais
excedam l,5cm.

02.02.04.02. Assentamento em junção de trechos retos

Quando se tiver que fazer a junção de dois trechos de paralelepipedos executados
separadamente, de modo que suas fileiras não se apresentem perfeitamente paralelas, formando assim
um triângulo, procede-se da maneira especial a seguir descrita. Deverá ser arrancado um determinado
trecho de paralelepipedos, escolhendo-se os maiores para ser reassentados no trecho onde o
espaçamento é maior. As fileiras deverão ser arranjadas de tal modo que se elimine a necessidade de
colocação de paralelepipedos com formato triangular.

02.02.04.03. Assentamento em alargamento para estacionamento

São colocados de acordo com o projeto especifico, modificando-se o alinhamento do meio-fio e
prolongando-se normalmente as fileiras de paralelepipedos.

02.02.04.04. Assentamento em curvas
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Nas curvas de grande raio, por melo da seleção dos tamanhos dos paralelepípedos e pela ligeira
modificação de espessura das juntas transversais, serão mantidas as fileiras normais ao eixo da pista.
Nas curvas em que a grandeza do raio for tal que o procedimento indicado no item anterior não dê
resultado, o procedimento será feito de acordo com o projeto.

02.02.04.05. Assentamento nos cruzamentos

A disposição dos paralelepípedos obedecerá, em cada caso, as instruções do projeto. Na sua falta
poderão ser adotados os seguintes procedimentos.

•  assentamento na via principal deverá seguir normalmente, na passagem do cruzamento,

acompanhando o alinhamento das guias.

•  na via secundária, o assentamento deverá prosseguir até encontrar o alinhamento das peças

inteiras da via principal, executando-se, inclusive, a concordância da quina.

•  Nas diferenças utilizam-se amarrações de 10 em lOm, para permitir a distribuição da diferença a
ser corrigida por toda a extensão da quadra em pavimentação.

•  não havendo distinção entre via principal e secundaria e não havendo definição em projeto, será
adotada a solução apresentada em detalhe específico.

02.02.04.06. Assentamento em entroncamento

Na pista principal, o calçamento deverá continuar sem modificação nos procedimentos de
execução. Na via secundaria, o assentamento seguirá da mesma forma até encontrar o alinhamento do
bordo da pista principal. Não havendo distinção entre via principal e secundaria e não havendo definição
em projeto, será adotada a solução apresentada em detalhe específico.

02.02.05. Compactação do calçamento

Considerando a previsão de rejuntamento com argamassa de cimento e areia, a compactação
será feita mediante o emprego de rolo tipo macadame ou placa vibratória. Admite-se, ainda, a
compactação manual com malho apropriado. Em qualquer circunstância, esta operação deverá ser
executada antes da aplicação da argamassa. Durante a compactação, cujo numero de passadas não
deverá ser inferior a três, a passagem deverá progredir dos bordos para o centro, paralelamente ao eixo
da pista, de modo uniforme, cada passada atingindo a metade da outra faixa de rolamento, até quando
não se observar mais nenhuma movimentação pela passagem do equipamento.

Qualquer irregularidade de depressão que venha a surgir durante a compactação deverá ser
prontamente corrigida, removendo-se e recompondo-se os paralelepípedos com maior ou menor adição
do material de assentamento, em quantidade suficiente para obtenção da completa correção do defeito
verificado. A compactação das partes inacessíveis aos rolos compactadores deverá ser efetuada por meio
de soquetes manuais adequados.

02.02.06. Rejuntamento com argamassa de cimento e areia.

o rejuntamento consistirá no preenchimento das juntas com argamassa de cimento e areia no
traço 1:3, de acordo com o projeto, não será permitido o rejuntamento com rodo, deve ser feito com
caneco. A areia para rejuntamento deverá constituir- e de partículas limpas, duras e duráveis, isentas de
torrões de argila e matérias estranhas, obedecendo à seguinte granulometria: 100% para a porcentagem
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que passa na peneira no. 3 (6,35mm) e 5 a 10% na peneira no. 200 (0,074mm). A cura da superfície das
juntas preenchidas com esta argamassa deverá se proceder pelo menos durante 14 dias após sua
aplicação

02.02.07. Liberação ao tráfego.

Durante todo o período de execução do pavimento e até a sua conclusão deverão ser construídas
valetas provisórias que desviem as águas superficiais e não será permitido o tráfego sobre a pista em
construção. Tratando-se de via cujo tráfego não possa ser desviado, a obra será executada em meia pista
e, neste caso, o empreiteiro deverá implantar e conservar barricadas, para impedir o tráfego pela meia
pista em serviço, bem como ter um perfeito serviço de sinalização de modo a impedir acidentes. A
liberação do tráfego de veículos no trecho executado deverá ser feita somente após 21 dias, contados a
partir do rejuntamento do calçamento.

02.02.08. Itens de avaliação do serviço.

02.02.08.01. Verificação do acabamento da superfície.

Tolerância. A superfície dos paralelepípedos, verificada por uma régua de 3,0 m de comprimento,
disposta paralelamente ao eixo longitudinal do pavimento, deverá apresentar afastamento inferior a
l,Ocm. Recomendação. Os serviços serão aceitos se a variação da superfície, medido com o auxilio da
régua, não exceder a tolerância.

02.02.08.02. Verificação da espessura média do pavimento.

Tolerância. A espessura média do pavimento deverá ser igual ou maior que a espessura do
projeto. A diferença entre o maior e o menor valor obtidos para a espessura deverá ser, no máximo, de
Icm. Recomendações. Os serviços só serão aceitos se forem atendidos os controles geométricos
estabelecidos.

02.02.08.03. Verificação da geometria do pavimento.

Tolerância. O trecho será aceito quando a sua largura for igual ou maior que a definida no projeto em até
196. Recomendações. Nas pavimentações urbanas restritas por calçadas ou outros elementos, a largura
deverá ser exatamente a definida em projeto.

03.00. PINTURA E LIMPEZA

03.01. Colação- do meio-fio

o espelho e o piso do meio-fio serão pintados em 2 demãos, com preparo de cal hidratada.

03.02. Limpeza final da obra

Antes do recebimento final da obra, deverão ser retirados das vias, das jazidas de materiais e de
todo o terreno ocupado pela CONSTRUTORA, todo o lixo, excesso de materiais, estruturas temporárias e
equipamentos. Todas as áreas utilizadas deverão ser reguiarizadas e apresentáveis. Todas as obras
deverão ser limpas e conservadas até que a inspeção finai tenha sido feita. Esses serviços serão
considerados indispensáveis à conclusão do contrato e não será feito nenhum pagamento adicional para
remuneração dos mesmos.
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04.00. ACOMPANHAMENTO TECNOLÓGICO

04.01. Controle tecnológico

Será realizado na área de rolamento (área a ser pavimentada) ensaios de controle tecnológico
como: teor de umidade natural, peso específico natural, peso específico dos sólidos, limite de liquidez,
limite de plasticidade, granulometria por peneiramento, proctor intermediário, índice Suporte Califórnia
— CBR e densidade "in situ", no município de Monteiro, com a quantidade de furos de acordo com a
memória de cálculo de quantidades.

05.00. PLACA INDICATIVA DA OBRA

Deverá ser implantada na obra, em local visível escolhido pela FISCALIZAÇÃO, placa no modelo
padrão do órgão gestor, nas dimensões (4,00 x 2,50)m. A placa será em chapa galvanizada n^22 com peça
de madeira em lei, com fundação em concreto no traço l:4:5(cim:areia:bríta), consumo mínimo de
150kg/m3.

06.00. PROJETO TÉCNICO DE ENGENHARIA
O projeto técnico de engenharia, elaborado a partir do levantamento topográfico e das

observações de campo efetuadas pelo projetista, consistiu no estudo de toda a área contemplada com
vistas ao dimenslonamento da pavimentação objeto do presente contrato.
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